
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ofício Sinjus nº 07/2019 
 
Assunto: Apresenta estudo financeiro e orçamentário que atesta a viabilidade para 
implementação dos Auxílios-saúde e transporte aos servidores e requer apoio para 
efetivação dos direitos. 
 
.  

 Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2019. 
                                 

Exmo(a). Sr(a). 
Desembargador(a) 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

 
 

    Senhor(a) Desembargador(a), 
 
    O Sindicato dos Servidores da Justiça de 2ª Instância do Estado 
de Minas Gerais (SINJUS-MG), representante dos servidores dos Tribunais de Justiça 
e Justiça Militar, por sua Coordenação-Geral, com fundamentos nos artigos 5º, XXXIV, 
“a” 1, 8º, III2, e 37, VI3, todos da Constituição da República, vem à presença de V. Exa. 
expor e, ao final, requerer: 
  
     A reunião do Órgão Especial desse egrégio Tribunal de Justiça, 
realizada em 25/4/2018, aprovou, por unanimidade, minuta de Anteprojeto de Lei que 
institui os Auxílios-saúde e transporte para os servidores do Poder Judiciário de forma 
retroativa a janeiro de 2017, conforme acordo de greve assinado entre Administração, 
Sindicatos e Advocacia-Geral do Estado. 
 
    Durante a tramitação, em novo acordo, desta vez com a atual 
Administração do TJMG, a categoria abriu mão de um ano de valores retroativos, a fim 
de viabilizar a aprovação do projeto de lei no Legislativo e se adequar às 
disponibilidades financeiras do Tribunal. 
 
 
 
 
 
_____________________________________________________ 
1 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

 a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 
1 III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive 
em questões judiciais ou administrativas; 
1 VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

 
 
 

                                                           
1 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

 a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
2 III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 

judiciais ou administrativas; 
3 VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 



 
 
 
 
 
     
 
 
 
 
 
 
O Projeto de Lei foi aprovado pelos deputados em uma das últimas sessões do ano de 
2018 e sancionado pelo Governador no dia 20 de dezembro, transformando-se na Lei 
nº 23.173/2018 com efeitos retroativos, agora, a partir de janeiro de 2018. 
 
    A Lei prevê expressamente, em seu art. 5º, que “a implementação 
dos auxílios instituídos por esta lei ficará condicionada à existência de recursos 
orçamentários e financeiros sob a gestão do Poder Judiciário do Estado.” 
 
    Para o Sindicato, a questão orçamentária foi assegurada com 
a entrada em vigor da Lei Orçamentária Anual (LOA), sancionada pelo 
Governador no último dia 10/01/2019, autorizando os recursos necessários para 
os auxílios pagos aos servidores e magistrados. A questão financeira também 
se concretizou, conforme estudo técnico do Dieese (cópia anexa) que aponta a 
existência de recursos no caixa do Tribunal. 
 
    As fundamentações do Sindicato já foram entregues à Presidência 
da Casa, contudo sem respostas até o presente momento, o que vem gerando grande 
insatisfação dos servidores que estão vendo seus direitos, previstos em lei, não 
efetivados. 
 
    Importante ressaltar que o Ministério Público do Estado também 
teve publicação (no mesmo dia 20/12) de Lei que trata sobre auxílio-saúde de seus 
servidores e após sanção iniciou o pagamento imediatamente. Não obstante o Tribunal 
de Justiça Militar agiu da mesma forma, implementando os auxílios aos serventuários 
com base na mesma lei 23.173/2018, de forma imediata, ficando apenas os servidores 
do Tribunal de Justiça sem o devido pagamento. 
 
    Diante do exposto apresentamos a V. Exa. estudo elaborado pelo 
Dieese demonstrando a viabilidade do pagamento dos auxílios-saúde e transporte aos 
servidores e requeremos apoio para que a lei seja concretizada, dignificando e 
valorizando os servidores da Casa. 
  
     Respeitosamente, 

  
 

Wagner de Jesus Ferreira 
Coordenador-Geral do SINJUS-MG 

 
 
 
 



 

            

            

        
       

 

Sobre a viabilidade de implantação dos auxílios-saúde e transporte dos servidores do TJMG 

 

1- Aspectos orçamentários 

 

A Lei Estadual 23.173/2018 instituiu os auxílios-saúde e transporte para os servidores do Poder 

Judiciário do Estado de Minas Gerais. No caso do auxílio-transporte, todos os servidores da ativa 

receberão o valor de R$ 150,00 por mês. Já no caso do auxílio-saúde, todos os servidores, ativos, 

inativos e pensionistas, receberão um valor mensal que depende da idade: R$ 200,00 para os servidores 

com até 40 anos de idade; R$ 250,00 para os servidores com idade entre 41 e 50 anos; e R$ 300,00 para 

os servidores com mais de 51 anos de idade. A estimativa de custo anual da efetivação desses direitos 

é de cerca de R$ 80 milhões. 

Do ponto de vista orçamentário, a implantação dos auxílios dos servidores não encontra 

quaisquer dificuldades. A Lei Orçamentária Anual para o ano de 2019 prevê dotações orçamentárias 

suficientes para que sejam pagos esses direitos dos servidores. A Tabela 1 abaixo apresenta como foi 

montado o orçamento do TJMG. Vale ressaltar que, para o ano de 2019, o tribunal alocou parte 

significativa das despesas previstas para os auxílios pagos a magistrados e servidores na Unidade 

Orçamentária 1031, cuja fonte de recursos é o Tesouro o Estado. 

 

Tabela 1: Valores orçados para as despesas com auxílios e indenizações do TJMG para 2019 

Fonte: Elaboração a partir dos dados do Quadro de Detalhamento de Despesa da LOA 2019. 

 

Portanto, há um total orçado de mais de R$ 547 milhões para pagamento de auxílios e 

indenizações de servidores e magistrados. Se considerarmos um histórico de gastos com os auxílios já 

existentes de cerca de R$ 350 milhões, haverá uma sobra orçamentária de cerca de R$ 200 milhões  

 

 

 

 

Descrição Valor Orçado (Fonte 10) Valor Orçado (Fonte 60) Total 

Auxílio-Creche 21.735.000,00 7.245.000,00 28.980.000,00 

Auxílio-Funeral 548.480,00 182.827,00 731.307,00 

Auxílio-Alimentação 128.828.580,00 42.942.860,00 171.771.440,00 

Auxílio-Transporte 22.743.000,00 55.186.950,00 77.929.950,00 

Indenizações 129.703.027,00 137.930.692,00 267.633.719,00 

Total 303.558.087,00 243.488.329,00 547.046.416,00 



 

 

 

 

para pagamento dos novos auxílios. Assim, como afirmado acima, há recursos orçamentários 

suficientes para a instituição dos auxílios-saúde e transporte, além do pagamento do retroativo. 

 

2- Aspectos financeiros 

 

Do ponto de vista financeiro, ou seja, da existência de recursos para a efetivação do pagamento 

dos auxílios-saúde e transporte dos servidores, a situação apresenta dois aspectos importantes. O 

primeiro deles é que a Fonte 60 do Fundo Especial do Poder Judiciário (FEPJ) - origem dos recursos para 

o pagamento dos auxílios - tem superávit acumulado, desde a sua criação, de mais de R$ 71 milhões. 

Os dados, ano a ano, são apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Valores arrecadados e gastos pela Fonte 60 do FEPJ no período de 2014 a janeiro de 2019 

Fonte: Elaboração a partir dos dados do Portal da Transparência do Estado de Minas Gerais. Acesso em 
04/02/2019. 

 

O segundo ponto importante, que relaciona o orçamento à sua execução, é o fato de que nos 

meses de outubro e dezembro de 2018, e também no mês de janeiro de 2019, parcela importante dos 

auxílios foi paga com a utilização de recursos do tesouro do Estado. De fato, nos meses de outubro e 

dezembro, 50,9% do total pago a título de auxílios pelo TJMG para servidores e magistrados, foi pago 

com recursos do tesouro; no caso do mês de janeiro de 2019, esse percentual foi de 96%. Mantida essa 

tendência de cada vez mais se utilizar recursos do tesouro para o pagamento dos auxílios, temos que a 

Fonte 60 do FEPJ acumulará mais recursos e terá seu superávit ampliado, garantindo, assim, segurança 

financeira para a implantação dos auxílios-saúde e transporte dos servidores do TJMG. 

 

 

 

 

 

 

 

Ano Receita Despesa Saldo 

2014 R$ 230.150.675,24 R$ 188.000.660,00 R$ 42.150.015,24 

2015 R$ 289.514.240,25 R$ 303.002.736,36 -R$ 13.488.496,11 

2016 R$ 326.030.244,32 R$ 290.244.262,37 R$ 35.785.981,95 

2017 R$ 263.643.666,15 R$ 301.558.926,01 -R$ 37.915.259,86 

2018 R$ 280.637.893,58 R$ 279.486.491,18 R$ 1.151.402,40 

Janeiro 2019 R$ 44.929.042,74 R$ 768.902,12 R$ 44.160.140,62 

Total R$ 1.434.905.762,28 R$ 1.363.061.978,04 R$ 71.843.784,24 














